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PROJETO DE LEI

772

Acrescenta dispositivo à Lei n 2 11.250

de 01 de outubro de 1992.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decret a:

Art. 1 2 - Fica acrescido à Lei n 2 11.250 de 01 de

outubro de 1992, com o artigo 4 2 , renumerando-se os demais, com a se

guinte redação:

" Artigo 4 2 - Aplicam-se os mesmos benefí-

cios e nas mesmas condiç ges dos artigos

.1. anteriores as pessoas que necessitam de_

„,-9- /, --ratamentoiário)em clínicas especiali-

zadas, hospitais publicos, e sejantempo-

riria ou definitivamente portadoras de

molestias cronicas.".

Art. 2 2 - Esta 14.çi entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala das Sess ges.,/u5 de agosto de 1993

ANTONIO kE PAIVA JSONTEIRO FILHO

Vereador
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JUSTIFICATIVA

0 presente Projeto de Lei tem por objetivo dar cumpri-
-

mento em âmbito municipal da integração das pessoas que se encontram com

enfermidades cronicas físicas ou mentais, assegurando-11-e .sa gratuidade da

tarifa do sistema de transporte coletivo da nossa pauliceia.

Nos casos das pessoas portadoras de doenças cronicas

físicas ou mentais, como chagas, boeck-schaumann (sarcoidose), carriOn

(doença infecciosa), hodgkin, pajet (doença mental), parkinson, tubercu-

lose, pacientes submetidos a diálise e correlatos, deverá ser apresenta-

do laudo medico de instituto comprovadamente especializado na doença nas

mesmas condiçOes do constante da Lei n 2 11.250 de 01 de outubro de 1992

(anexada).

O paciente de doença cronica e digno de cuidados por

parte de familiares ou similares que necessitam acompanhá-los constan-

temente, sendo justa a extensão da isenção de tarifas aos mesmos quando

houver a dificuldade e impossibilidade de locomoção individual, como

medida isonomica ao dispositivo legal supramencionado que ampara os de-

ficientes.

A materla . ePígrafada no presente Projeto de Lei abrange

a grande maioria das pessoas de baixa renda que conta com numerário in-

suficiente a permitir as idas e vindas necessárias ate os locais pró -

prios para atendimento tendo que deixar, no mais das vezes de efetivar

o tratamento indicado, Unica e exclusivamente por falta de dinheiro para

despesas de condução.

O Projeto de Lei ora em pauta visa atender os anseios

dos munícipies por ser de grande alcance social e humanitário esperando,

desta feita, à provação competente por esta Nobre Casa Parlamentar de

mais esse beneficio 	 aqueles que tambem querem ser úteis a Sociedade.

Documentação anexada

1- Lei n 2 11.250 de 01 de outubro de 1992 (doc.1)
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LEI 59 11.250 , DE 1	 DE OUTUBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga)

•
• 'Dispõe sobre a isenção de tarifa no state

' •	 . ma de transporte coletivo' do MuniclpiS
aos deficientes ¡q uicas e mentais, e. dã
uut g ail proviameine.

: DUIZA ERUNDINA Dti SOUSA, Prefeita do Municlpio de. São Pau
lo, usando das .atribuiçoea que lhe são conferidas Por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de setem
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte lei:

• •	 Art. 19 - Fica autorizada a concessão de•
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de óni
bus e tróleibus operadas pela Companhia Municipal de Trani.

. portes Coletivos , - CMTC, incluindo-se as linhas dos Sis€3
mas Executivo e Micro-ónibus, • pelas empresas permissio
liarias, as pessoas portadoras de deficiência fisica ou men

Art. 29 Nos casos das pessoas portado-
. '-rai de deflete:lota mental, autistas, mongolóides e corre-

latos. 4everã ser apresentado laudo médico de Instituto
comprovadamente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terí também a gratuidade
da tarifa.

'Art. 39 - Para o fim espee'lfico desta lel,
a CRTC cadastrara os interessados e fornecera, gratuita-
mente, carteira-especial de identificação.

Paragrafo único - As pessoas beneficiadas
poderão entrar pela porta da frente do ónibus, ou pela
que for adaptada para esse fim.

• Art. 49 - O Executivo. regulamentara a pre.
mete lei (VETADO).

.

	

	 ' Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da•

• • ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra:.
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE Sd0 PAULO, aos 1 de Outubro
de 1992, 4399 da fundação de Sio Paulo.
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DAUma DE ABREU DALLARI, secretário doi :Negócios Jurídico,'
AMIR ANTONIO KMAIR, Secretario das Finanças
LOGIC, GREGORI, Secretário Municipal de Transportou
Publicada na Secretaria do Governo 'Municipal, em 1 de

- outubro de 1992.	 •
PEDRO BOHOMOLOIL DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo

'MuniCipal

lea1.1.41~ •• .4~ panará
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ne	

do processo nt 	 5.97 	de 19.9.3 25 , 08 ,93 	 (a) 	 Adelina

04 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 25-08-93
Lei n2 11.2 50/92.

•••n••-;--41ágteliaa Cia't

A Com do Const. e Justiça

Sé,	 /P /33 

ALI-I0—

Ass. Tem) L	 -	 T . M.

•i

CÓD. 0233
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Ao Nobre Veretkrinr
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SEGUE 	 juntado 	
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sob folha . 	  n2
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PARECER
1201/93

Fulhé a.* 	 05 	ds pres.

1..	 5  9 	 di 19  1..)) 

r42~e7.12

e

DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 597/93.

O nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro
Filho apresentou o presente projeto de lei que visa acres-
centar um dispositivo à Lei. n2 11:250/92, que dispóe sobre
a isenção de tarifa no sistema 'de transporte coletivo do
Município aos deficientes físicos e mentais, de maneira a
estender tal benefício às pessoas que necessitam de trata-
mento diário em clínicas especializadas, e sejam portado-
ras de moléstias crônicas.

A matéria encontra amparo nos arts. 13, I;
e 175, VIII, da Lei Orgâáica . do Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, a fim de adequar a propositura
à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como dar
ao dispositivo uma forma que permita o controle e compro-
vação da hipótese legal ensejadora do benefício, sugerimos
o Substitutitvo a seguir:

Substitutivo n2	 ao projeto de lei n2 597/93.

Acrescenta dispositivos à Lei 112

11.250, de 12 de outubro de 1992.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

(+ Art. 12 - Ficam acrescidos à Lei 11.250, de
í2 de outubro 1de 1992, os artigos 32 e 42 com a seguinte
redação, renumerados os demais:

( -3E 41,	 "Art. 3 2 - Aplicam-seica-se as mesmos benefícios
)e nas mesmas condiçóes dos artigos anteriores, às pessoas

.que necessitam de tratamento diário, em clínicas especiali-
zadas ou hospitais pdblicos, e sejam, temporária ou defi-
nitivamente, portadoras de moléstias crônicas, desde que
comprovada a moléstia por laudo médico fornecido por uni-
dade do sistema publico de saUde, e atestada a efetiva re-
alização do tratamento pela clínica ou hospital onde o
mesmo esteja se desenvolvendo."

l(	 () "Art. 42 - O benefício às pessoas referidas
no artigo anterior somente será devido' enquanto durar o
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• M.

•

•

•

tratamento, devendo ser refeita mensalmente a comprovação
da realização do mesmo, mediante atestado fornecido pelas
clínicas especializadas ou hospitais públicos."

(~'"Art. 29 - As despesas com a execução da
)presente lei correrão por conta das verbas próprias do or-

çamento, suplementadas se necessário.

N"W)Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçdes em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, .57,7p3

M2PC
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA aMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

Conforme solicitação da N.Vereadora Tereza La-

jolo, encaminho a V.Exa. os quesitos abaixo relacionados no

sentido de que seja oficiado ao Executivo.

PROJETO DE LEI N9 597/93

1. Qual a quantidade de passageiros transportados (média men-
sal com base nos últimos 12 meses ?

2. Desse total qual a distribuição dos passageiros transpro-
tados com algum tipo de gratuidade ou isenção parcial,
dentro da legislação vigente ?

27/09/93

Ver. Zulaie Cobra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro t2,2 .03

Ver.Antonio Sampaio
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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RECEBIDO EM LEG. 3
30 1 O J23

-.AO . /ff

Sr. Zuzi.

'

Oficiar ao Executivo, solicitando infor açoes.

30-09-93

Olhete /Seção TecniJa .1V

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de

SÔNIA RZt3LLA

01-10-9

Oficial LegisIgivo

1

Le" . - 3 -
se y, o rq Cke te -

Por soliciwço do Sr. Prejdonto,
para prov.-Cnutes.

SP., 029	 i

FERNANDO R. NZO

Chefe de Gab. Pre ;:ncia
Reg. 22336

,EGIY-j  011 

,m6nto 	

wt:ieado.frisch
Em •51

;_.¡untado  f	 , esta data
e papel do inter ação

/a 1 >1-1  >-- M
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Foa N o CP, 	  cio proc
No	 j7,Xci o 1 9 	
O funcieriário__

'	 t7.d//220,~ P21,2a,	 áG2

dispositivo ã Lei ne 11.250, de
licitando-lhe se digne determri

44>
de que nos envio subsidi 	 tio
sa emitir parecer a ren te.

outubro de 1992 - so-
Idâncias no sentido
referida comissão pos

eportunldade para reiterar a
testos de elevado apreço e dis-Vossa ExcelânR

tinta consider

•„jith"'.

São Paulo, 12 de Guru-102) de 1993.

DT7-LEO3
OFICIO N.30Ó368/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
do Politica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente * nos •ter-
mos do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Ex
celdencia cópia do Projeto de Lei n 2 597/93* de autoria* do
Vereador Antonio de Paiva Monteiro rilho - que ancesseatda

ANTBNIO SANPAIO
Presidente

Anexo: COplas xerogrãticas do P.L. 597/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelância o Senhor
Engenheiro Paulo Salta Relu!
Dignissimo Pseteito do Município de São Paulo.
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PROJETO DE LEI

7,Z.

Acrescenta dispositivo à Lei n 2 11.250

de 01* de outubro de 1992.

1

 Fon,,,No
NI O	

.-----1. ....... C O prOc.
01 -- PL

de lnõl-0:997/WR-ü	 I0i-0597/93-O	 lo Kificionário

. ..........,

"

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decret a:

Art. 1 2 - Fica acrescido à Lei n 2 11.250 de 01 de

outubro de 1992, com o artigo 4 2 , renumerando-se * os demais, com a se

guinte redação:

" Artigo 4 2 - Aplicam-se os mesmos benefí-

cios e nas mesmas condiç3es dos artigos

anteriores às pessoas que necessitam de

tratamento diario em clínicas especiali-

zadas, hospitais públicos, e sejantempo-
,

raria ou definitivamente portadoras 	 de

molestias crônicas.".

Art. 2 2 - Esta	 i entrara em vigor na data de sua

publicação, revogadas aá disposiçOes em contrário.

)42
Sala das SessOes,/b g de agosto de 1993

ANTONIO 'DE PAIVA 14NTEIRO FILHO

Vereador
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

Conforme solicitação da N.Vereadora Tereza La-

•

jolo, encaminho a V.Exa. os quesitos abaixo relacionados nu

sentido de que seja oficiado go Executivo.

PROJETO DE LEI N2 597/93

1. Qual a quantidade de passageiros transportados (média men-
sal com base nos últimos 12 meses ?

2. Desse total qual a distribuição dos passageiros • tra~re-
tados com algum tipo de gratuidade ou' isenção parcial,
dentro da legislação vigente ?

27/09/93

Ver. Zulaiâ Cobra ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metro politana e Meio Ambiente

Defiro	 ,h,,2,21

•

Ver.Antonio Sampaio
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Fo:h.:'! tikn O	
pt0C-„.. _

(2.

CÂMARA MUNICIPAL DE iuncP)aarto

outubro 	 de 1993São Paulo, 01 de

MEMORANDO•
Recebi Oficio DT.7/Leg.3 n 2 300368/93, de

01-10-93, solicitando ao Senhor. Prefeito informações.so-

bre o Projeto de Lei n 2 597193, requeridas pela comissão

de Politica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente.

CÔO. 0883
. ,,,,

Anexo: COplas xerográficas do P.L. 597/93 e do despacho
da comissão solicitante.

WC)L-f-)°14° OLA 1019
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 	/e	

do processo n2 	 riff de 19.73	 	 (a) 	
7,11-t":1— ASSAM.-

Oficial Legislaiivo

À

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANAE

MEIO AMBIENTE.

06-10-93

Sú t 	 n-•

tedu	 I V

•

CÓD. 0233
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R ECESI r_DO NA A. T. M.

Z--" ra	 JÁ 	 /.23..
... 17:.....

4,A0-tièom
São Paulo -7) de k.)00(-IU bitp de 1993

GABINETE DO PREFEITO

()/i io 	n.o	 U41/93
Processo n9 59-003.059-93*02

10 - OFICIO
10-0451/93-4'

_
Senhor Presidente

5 21 /93

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de

Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no oficio n9

DT.7/Leg.3/300368/93, dessa Egregia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelencia, cópias das informações presta

das pelas Unidades competentes desta Prefeitura,relativas ao

Projeto de Lei n9 597/93, de autoria do nobre Vereador Anto

nio de Paiva Monteiro Filho, que acrescenta dispositivo

Lei n9 11.250, de 19 de outubro de 1992.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelencia os protestos de minha alta consideração.

SóLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

Anexas: cópias xerográficas de fls. 6, 7 e 8 do processo n9
59-003.059-93*02.

A Sua Excelencia o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

artaa	 - flni1A
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Folha n o  \* 	 do Proc.

N.o 	 	 de )J 	
C Funcionário 	

A Com. de Po litica Urbana

	

03 11	 93

	

....	 / 	 .......

......	 ....	 .........	 .
LUIZ Ai- Er.—sIE CARVALHO

Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

0,50
0\cp

005Ç.,,,,.,3 Lig

X)\() \)ZQ.\c,e.
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Sr. Chefe de Gabinete

Folha n.o 	 1 (1 	do Proc.

N

aí

Fo'ha a'	 do , 01---,,cr.

n o 	 004 3
.4010

[~93
• • • NASC I ENTO DOS SANTOS
TH. •In S. Administração

COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES Ceitinct¥14:9S
SÃO PAULO

Ofício DP/GAB/053/11.10

São Paulo, 18 de outubro de 1993

Pelo Memorando A.T.L. n g 1857, de 14-09-93 - ora

em devolução, juntamente com seu respectivo anexo - a Assessoria Téc

nico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal pede manifesta-

ção sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei n g 597/93, de iniciativa

do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho. O assunto foi analisa

do pela Diretoria de Gestão, área técnica competente na CMTC, cujo

parecer passamos a expor e que corresponde à opinião desta Compa-

nhia.

Com relação ao previsto no Artigo 3 g do Parecer

1201/93, da douta Comissão de Constituição e Justiça sobre o referi

do Projeto de Lei, há que se considerar que a denominação genérica

de moléstias crônicas abre um universo enorme de patologias que po-

deriam enquadrar-se em situação semelhante. Por outro lado, e con-

siderando ainda que o tranporte coletivo da Capital já se encontra

bastante onerado com a concessão de, passe-livre à diversas catego-

rias, como: Policiais Militares e da Guarda Civil Metropolitana, de

ficientes físicos e mentais ) idosos, estafetas, carteiros e diver-

sas outras categorias do poder público, a aprovação do pleito em te

la abriria precedentes que dnerariam ainda mais os cofres públicos,

assim criando maior sobrecarga aos contribuintes municipais.

Diante do exposto e tendo em vista que a matéria

em apreço é de competência exclusiva do Poder Executivo, permitimo-

nos sugerir veto ao Projeto em a4lise, caso o mesmo venha a ser a-

provado pela Egrégia Câmara Municipal.

Por oportuno, e por se tratar do mesmo assunto,

Ao Ilustríssimo Senhor
Eng g Pedro Luiz de Brito Machado
M.D. Chefe de Gabinete da
Secretaria Municipal de Transportes
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Foha n •5-7 do	 _crz.,..5)- )

t :fit	 1W/	

nt. usa.5 	 1‘444.3,
r

Tic. em	 . AdminIstraai
SEC PC-ÇXT.C.

COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLET VOS
SÃO PAULO	

• *. ••	 '12-	 •

OS

Oficio DP/GA
Folha-- -n.o - 1 -1	 do Proc.

No	 5- (:)  )- 	 de 19

O Funcionário

permitimo-nos devolver a esse Gabinete, para os evid -o--Tin;,-I,-

cesso n2 59-003.059-93*02.

Manifestamos a Vossa Senhoria as expressões

nossa estima e consideração.

TO
—

de

Gilberto Azevedo Crj 7e---s—

Coordenador Geral de Gabinete

Inclusos: Memo, Anexo e Processo citados
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Folha n.o 	 I	 do Proc.

No . S.5}- 	 de

fl F u ncionário

20.10.93

1 -1)-F71:-k-í-i- DE BRITO MACHADO

(22)

Chefe de Gabinete

TTMK/gcr 1* p 2_,G).

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha de informaçéo 	 	

0 03 .0 s5	 ( 0 / 
em  7.'0  /  1 0  44'1

(	 r!1 Sf;?el II

r 001

CID PECCESSO rhg 59-003.C69-93/02
Int.: CMSP

Ass.: Ref. ao Projeto de Lei n2 597/93.

Inf. ng 1879/93 

SGM-ATL - Sr@ Assessora

Restituímos o presente, em atenção ao solicitado

às fls.05, com os informes da Companhia Municipal de Transportes

Coletivos - CMTC (fls. 06 e 07).
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er,	 co

Comissão de Política Urbana, Metropolit

........—......._,
do Proc.

?.

No .. ..... 5.--._(.1.____ de 19_

•

Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matária, prorrogo o prazo para emissão de

recer deli.ta Comissão, conforme disposto no art.

put", do Regimento Interno.

601 5
03-

•

Ver.

pa-

• :i. :1. 	 Ribeiro

Presidente
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Folha mo ..... 	 ..... fl o Proc.FEL A T (...)• i	 N o	
......... do 19_

PARECER 	 793-m-vomiss4o DE OLÍTI'&4rIURBAW45---
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE-E-E-
597/93.

De autoria do Nobre Vereador Antonio de Paiva
Monteiro Filho, visa o presente Projeto de Lei
acrescentar dispositivo à Lei n 11.250, de 1" de outubro
de 1992, ampliando o benefício de isenção de pagamento de
tarifa no sistema de transporte coletivo no Município de
São Paulo aos acompanhantes de pessoas que necessitem de
tratamento diário em clínica especializada que sejam
temporariamente	 ou	 definitivamente	 portadoras	 de
moléstias crônicas.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou Parecer de n" 1201 dando pela legalidade e
para adequar a propositura apresentou substitutivo. (fls.
05 e 06)

Temos seguidamente defendido que o estabelecimento
de isençôes de pagamentos de tarifa no transporte
coletivo urbano por parcela da população, não deva onerar
ainda mais o usuário que paga a tarifa integral. O
sistema regulamentado pela Lei n" 11.037/91 de
remuneração das empresas pode acarretar este ônus a este
usuário não isento se não for tomado o devido cuidado.

Sendo assim, mesmo concordando com o mérito do
Projeto de Lei do Nobre Vereador, sugerimos o
aprimoramento de sua redação e para tal propomos o
substitutivo seguinte:

SUBSTITUTIVO N° 	 /93	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI
N' 597/93

Acrescenta dispositivos à Lei n'
11.250, de 1" de outubro de 1992
e parágrafo à Lei 11.037, de 25
de julho de 1991.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1" - Ficam acrescidos à Lei 11.250, de 1" de
outubro de 1992, os artigos 3" e 4' com a seguinte
redação, renumerados os demais:

- Art. 3" - Aplicam-se os mesmos benefícios e nas
mesmas condiçOes dos artigos anteriores, às pessoas
que necessitam de tratamento sistemático em clínicas
especializadas ou	 hospitais públicos, e sejam,
temporária ou definitivamente, portadoras de
moléstias crônicas, desde que comprovada a moléstia
por laudo médico fornecido por unidade do sistema
público de saúde, e atestada a efetiva realização do
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I 

Folha mo	 .jeUED 	 doPmc.

tratamento pela clínica ou hospita
esteja se desenvolvendo.	

°btl.@ ' o mesm
..	 ,n	 neitInãrto ..._

N o 5- .......	 do2:7
•	 _ 	

_

- Art. 4' - O beneficio às pessoas referidas no
artigo anterior somente será devido enquanto durar o
tratamento, devendo 	 ser refeita	 mensalmente a
comprovação da realização do mesmo, mediante
atestado fornecido pelas clínicas especializadas ou
hospitais públicos.-

Art. 2' - O artigo 6 da Lei 11.037, de 26 de julho
de 1991 fica acrescido do seguinte parágrafo -

-Art.6' 	

§ 7' - O montante das isenç6es do pagamento da
tarifa, concedidas	 a	 qualquer	 título,	 serão
integralmente	 subsidiadas	 pela	 Prefeitura . do
Município de São Paulo.-

Art. 3' - As despesas com a execução da presente lei
correrão por conta das verbas próprias do orçamento,
suplementadas se necessário.

Art. 4' - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç'óes em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

1111	
Meio Ambiente em, 5 toon

41(
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CAMARA MUNICIPAL DE SM) I=

E r:61.1E, Juntado 
nesta data er-1::--!!rttil, riáir

Ma n.e ej-L14/1.22122_,Ls
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LUIS FER
IDO B. DE ARNUJO

ecr etário

Recc,bldo n2

Ati vi jjk-i

Cominão

Economica

	 b.

A o nobre Vereador 	 Wk-0^-ce>,... 	

para relatar.

Sala da Comissão de Atividt de Econômica

-	
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.J93 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N o 697193.

PARECER
1934/93

ti Folha	 PrA5

fl .......

n

Visa o presente projeto de lei, apresentado pelo nobre Vereador Antonio
de Paiva Monteiro Filho, acrescentar dispositivo à Lei n° 11.250 de 01 de
outubro de 1992 com o intuito de assegurar gratuidade de tarifa do sistema de
transporte coletivo desta Municipalidade aos portadores, temporária ou
definitivamente, de moléstias crônicas, bem como a seu acompanhante.

A propositura não encontra óbices legais consoante parecer da
Douta Comissão de Constituição e Justiça, havendo também a concordância
da Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apesar
de ambas terem apresentado substitutivo.

•

A justificativa que acompanha o projeto expõe de uma forma
clara e objetiva os anseios dessa faixa da população e, embora
reconheçamos o alcance e o mérito da iniciativa, ela não deve prosperar eis
que ao isentar os munícipes, portadores de moléstias crônicas, do pagamento
da tarifa do transporte coletivo, automaticamente estará onerando o usuário
que paga a tarifa Integral, visto que a Isenção proposta será repassada ao
preço da passagem, não podendo por sua vez também ser subsidiada pela
Prefeitura.

A concessão do referido benefício, além do mais acarretará
sérias dificuldades no tocante a sua operacionalização, uma vez que implicará
forçosamente em custo para o próprio beneficiário ao ter que providenciar a
documentação necessária para que a isenção se viabiüze e, para mantê-la
renovada mensalmente. Ainda há que se considerar a subjetividade do
conceito de moléstia crônica, cuja definição é de difícil caracterização.

Assim, por não atender ao interesse público, manifestamo-nos
contrariamente à aprovação do presente projeto de lei.

Sala, da Comissão de Atividade Económica em,de dezembro de 1993.
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PARECER
2058/93

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO
•	 ;
DE LEI N 2 597/93

	

Trata-se de projeto de lei de autoria 	 do

nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho que acrescenta um artigo a

	

Lei n 2 11.250 de 01 de outubro de 1992, visando a isenção de tarifa	 do

sistema de transporte coletivo aos portadores de molestias crônicas.

A iniciativa do nobre Vereador e muito lou-
,

vavel. A parcela da população que necessita dos serviços medicos da rede

piSblica, e bastante carente. Muitas vezes, a continuidade do tratamento

torna- se inviável, devido à dificuldade de locomoção.

110	 Desta forma, a propositura em tela facilita

ra e beneficiara muitas pessoas que, mensalmente, necessitam realizar exa

mes medicos e tratamentos, podendo economizar com as despesas de condu

çao.

v.Diante dos argumentos acima expostos, e FA-

VORÁVEL o parecer na forma do substitutivo apresentado às fls. 19 e 20

pela COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA E METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

Sala da Comissão d- Saúde, Promoção Social

mel

'
Cód. 0522

e Trabalho (2(93 c7.//?3

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

19
93

. R
EN

AT
A 

DE
 J

ES
US

 S
IL

VA

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Publicado no MARIO C2CIAL

de	 23  /	 /19  "3

5- 	 41	páguaa	 cOarla 	

conferido:	 LOti	

páguaa	 cOarla 	

conferido:	 LOti	conferido:	 LOti	

Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Ern,c2 / /q 3

ROStiAARI C

Recebido na Comissão de
Finan,as o Orçar4)ento

E rn2

31. .
.1. 13-5....). ... ...... h.

ile

MARGARET	 NE$ C.:11.vA

S .retária

-1 o nobre V ere ao or 1_,IA----&-,0/(AW A.;
para relatar.

Sala da Comisso de Finar?' IS e z._:;rçds/tente
2 / 12 / 9-r 

Q

o...,„&&_,._

<..

Presidente

......

C rvi A F: A	 ;.
SEGUE( M ) j	 t	 •

cado(s) sob r.)

	

.	 3.

O PAULO
rubri
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cedrnaa

PARECER
2097/93 PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 597/93

•
Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Antonio de Paiva Monteiro Filho, acrescentar dispositivo à

Lei n2 11.250, de 12 de outubro de 1992, ampliando o beneficio de

isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo

no Município aos acompanhantes de pessoas portadoras, temporária

ou definitivamente, de moléstias crânicas, e que necessitem de

tratamento diário em clínica especializada.

Segundo a justificativa, estes pacientes necessitam de

acompanhamento constante por parte de seus familiares.

No âmbito da competência desta Comissão, concordamos com

o parecer exarado pela douta Comissão de Atividade Econâmica, que

argumentou que "a concessão do referido benefício acarretará sé-

rias dificuldades no tocante à sua operacionalização, visto que

implicará forçosamente em custo para o prOprio beneficiário, ao

ter que providenciar a documentação necessária para que a isenção

se viabilize, e para mantê-la renovada mensalmente. Ainda há que

se considerar a subjetividade do conceito de moléstia crânica, cu-

ja definição é de difícil caracterização." Em vista do exposto, M
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Wán,a~

Presidente

Relator

•

contrário resulta este parecer. <!
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 28 de de-

zembro de 1993.
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cem wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaeflo, rubricado como folha n?C21'--

do processo e° IS 	 de 19be3	 	 (a) .....

NOEMIA MIRA CA El i-VA MtRQUES
Aaakt. Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-s

to Interno, arquivar o presente processo.

E1itrç>W2ÉM-ÁT--

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

pack- tYlv)

DEPARTAMELITO
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